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			APRESENTAÇÃO 

			O leitor deste livro será convidado a aventurar-se pelos caminhos trilhados por indivíduos e grupos na busca de saídas para os impasses que se apresentam no cenário contemporâneo. Esse cenário afeta a constituição dos vínculos que estruturam e dão condição de sustentação às instituições, às famílias e aos indivíduos em suas relações cotidianas.

			O livro nasce de uma parceria entre o Laboratório de Estudos em Psicanálise e Psicologia Social do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (Lapso) e o professor doutor Pierre Benghozi. Essa parceria é marcada por grande entusiasmo e empenho nas trocas realizadas, além do potencial de trabalho que ainda temos a desenvolver. 

			O Lapso, em sua história de trabalho, desenvolvimento de pesquisas e divulgação de conhecimentos, particularmente pela realização de eventos científicos de âmbito internacional, sempre mantém a posição firme de articular pesquisadores e instituições de pesquisa do Brasil e de outros países, notadamente, Argentina e França; para garantir o desenvolvimento e a expansão do campo da Psicologia Social, da Psicanálise e das Políticas Públicas.

			O contato efetivo com o professor Benghozi iniciou-se em 2008, durante congresso realizado pela Association International de Psychanalyse de Couple et de Famille (AIPCF), da qual o Lapso é membro fundador. Na ocasião, foi solicitado a ele que abordasse a questão da Transmissão Psíquica na Psicoterapia Psicanalítica de Casal e Família, em palestra no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (Ipusp).

			Esse é um tema que há algum tempo vem sendo investigado pelo Lapso como parte de suas pesquisas sobre a Figura do Negativo e seu papel organizador do funcionamento psíquico, nas determinações de discurso, no âmbito grupal e social, e em situações clínicas e institucionais. Vários eventos foram realizados nessa perspectiva, com destaque para a presença de importantes pesquisadores, especialmente de instituições de pesquisa da França, tais como René Kaës, Jean-Claude Rouchy, Monique Desroche e Olga Ruiz Correa. 

			Nossas pesquisas estão sendo desenvolvidas com base teórica nas contribuições de Enrique Pichon-Rivière e sua Psicologia Social (que estuda as articulações entre estrutura social e fantasia inconsciente) e a Psicanálise do Sujeito do Grupo, de René Kaës (que trata da questão da negatividade e a problemática do intermediário na subjetividade e na cultura). Muito nos impressionou e encorajou que a essas duas importantes referências teóricas, do nosso laboratório, pudesse, com muita pertinência e propriedade, articular-se o trabalho do professor Benghozi. 

			Poderíamos denominar seu trabalho como uma Psicanálise dos Vínculos Sociais. Ela trata das questões referentes aos continentes genealógicos grupais, sua formação e sustentação, pela transmissão psíquica genealógica inter e transgeracional. Suas concepções e seus conceitos são originais e abrangentes, oriundos de uma Psicanálise que discute a dimensão das relações intersubjetivas, intrapsíquicas, transubje­ti­vas, da cultura, do social etc. Realiza um consistente trabalho clínico em instituições, do qual derivam conceitos e concepções que, frequentemente, fazem alusão a imagens artesanais de amarras e nós, como: vínculos (frátrios, rede), malhagem (filiação e afiliação), desmalhagem, remalhagem, transmissão genealógica, resiliência (familiar e social) entre outros. Além disso, propõe modalidades de intervenção clínica: psicoterapia psicanalítica familiar, a clínica da ruptura, o uso do espaçograma no atendimento a famílias, remalhagem de laços genealógicos etc. Seu trabalho remete continuamente ao grupo familiar, como campo e objeto de estudo; tanto para a elaboração de conceitos quanto para o desenvolvimento de modalidades de intervenção clínica e institucional. 

			O professor Benghozi está desenvolvendo atividades em várias áreas e com temas que se estendem do atendimento clínico em instituição aos do campo do social, de forma a propor uma compreensão de alguns importantes fenômenos sociais que se estendem da violência intrafamiliar às questões de traumatismos gerados por catástrofes naturais ou humanas. 

			Entre suas atividades, tem atuado no atendimento clínico como chefe do Serviço de Psiquiatria da Criança, do Adolescente e da Família do serviço público de saúde, da cidade de Hyères, (França), além de ser responsável pela Unidade Clínica do Vínculo, de Terapia Familiar, Perinatalidade e Práticas de Rede; médico-chefe da Unidade Intersectional de Arte e Cultura e Terapia e responsável pelo Polo de Pedopsiquiatria do mesmo serviço. No campo da pesquisa, com igual dinamismo, atua como pesquisador, professor e consultor. Participa ativamente da Sociedade Francesa de Psicanálise de Grupo – SFPPG (onde foi vice-presidente e secretário-geral), da Federação das Associações de Psicoterapia Analítica de Grupo (Fapag ­– secretário-geral) e da Federação Europeia de Psicoterapia Psicanalítica (EFPP – representante). Atualmente é presidente do Instituto de Pesquisa em Psicoterapia (IRP), membro da Sociedade Francesa de Terapia Familiar Psicanalítica, da Sociedade Internacional de Psicanálise de Casal e de Família. Suas preocupações ainda abarcam o campo da divulgação de conhecimentos, enquanto membro do Comitê de Redação da Revue de Psychothérapie Psychanalytique de Groupe, da Revue Dialogue e da Revue L’Autre.

			Em fevereiro de 2010, tivemos novamente a oportunidade de contar com sua colaboração, dessa vez para ministrar um curso de pós-graduação, aprovado e registrado por instâncias da Reitoria da USP. Embora moldado para pós-graduação, houve muita procura de profissionais dos setores público e privado, alunos em formação em Psicologia e áreas afins; além de pesquisadores, dentro e fora da USP. Nesse curso, ele tratou de temas que compuseram um amplo espectro de questões que partem do cenário social, especialmente sobre a violência, crises e rupturas, como expressão de metamorfoses da ordem social e que se estenderam à abordagem de novos campos e fronteiras de atuação do profissional em psicologia.

			Com base no grande interesse despertado por esse curso, tomou-se a iniciativa de não somente oferecê-lo mais uma vez em 2010, mas também poder oferecer uma bibliografia, mais acessível, em português, no formato de um livro. Trata-se de textos publicados originalmente em francês, em diversos veículos de divulgação científica e em momentos de elaboração distintos. Por esse motivo, é importante esclarecer que eles podem ser lidos alternadamente, segundo o interesse do leitor. Muitas vezes, conceitos e exemplos clínicos são citados e reapresentados em mais de um artigo, porém, abordados em perspectivas diversas.

			A presença do pesquisador e professor Pierre Benghozi veio consolidar o intercâmbio de pesquisa que tem sido construído com o Lapso. Suas contribuições têm impulsionado sobremaneira o desenvolvimento dos trabalhos do laboratório, em sua função de formação de novos pesquisadores, nas atividades de extensão e divulgação de novas abordagens nos campos clínico e social, a profissionais e pesquisadores. Acima de tudo, essa parceria desenvolveu-se com respeito e amizade mútuos. Parte dos resultados agora se materializa na forma de um livro. Com suas contribuições, o professor Benghozi partilha conosco e provoca-nos a perceber as representações dos impactos, aos quais todos os grupos estão submetidos na sociedade contemporânea. 

			Maria Inês Assumpção Fernandes

			Robson Colosio

			






1. Transmissão genealógica do traço e da impressão: tempo mítico em terapia familiar psicanalítica[1] [2]


			Introdução: temporalidades plurais

			Há uma diferença entre a temporalidade dos processos psíquicos individuais e a dos processos grupais familiares, institucionais, sociais e comunitários. O trabalho de memória dos traumatismos catastróficos dos crimes contra a humanidade constrói-se sobre várias gerações. Quanto aos fenômenos de repetição do cenário genealógico da violência e do incesto, interessa uma temporalidade genealógica. No cruzamento dos processos intrapsíquicos, inter e transubjetivos, coloca-se a relação dialética da temporalidade e da transmissão, entre a realidade interna e a realidade externa, entre a atualidade do trauma e o après-coup. Em nossa prática há interessados em uma clínica do real. O real se impõe aquém de toda a representação imaginária, de todo o trabalho de simbolização. Somos confrontados com o impensável, o indizível, o inominável, o inconfessável, mas também ao “inaudível” e o inaudito. Elie Wiesel, em um diálogo com Georges Semprun, observou: “Tentamos falar, não nos conseguiam ouvir...!” Será preciso o tempo de uma geração para que os avós sobreviventes dos campos de concentração possam falar disso, tanto a seus filhos quanto a seus netos.

			O traço e a impressão

			Numa perspectiva psicanalítica da transmissão psíquica, e em referência aos trabalhos de Bion (1961, 1979) sobre a dinâmica continente-conteúdo psíquico, proponho uma distinção entre a transmissão do traço e a transmissão da impressão. O traço diz respeito à transmissão de conteúdo psíquico. É uma marca inscrita e pode se atenuar até o limite do desaparecimento. É também uma inscrição em positivo. Já a impressão é algo bem diferente, é uma inscrição vazada, em negativo. Os caracteres positivos ou negativos não traduzem um juízo de valor. É uma metáfora já empregada por Freud, trazida de empréstimo do material fotográfico argêntico. O “negativo” deve ser entendido aqui no sentido daquilo que não foi revelado, como o negativo em fotografia. É o material psíquico de família presente-ausente, não revelado, que não foi metabolizado, simbolizado, e que é, no entanto, transmitido de geração em geração.

			Seria possível trabalhar especialmente sobre aquilo que denominamos a “transmissão do negativo”? Numa perspecti­va freudiana, o “negativo” já está presente, mas é anterior a uma representação. Isso supõe um trabalho de transformação psíquica para ser revelado, isto é, de elaboração, de metabolização, de representação, de simbolização.

			A impressão não é uma escrita sobre o suporte. É a expressão de uma modificação do próprio suporte, assim como a marca deixada por passos na neve. A impressão não é o objeto. Ela assinala a passagem de um objeto ausente-presente. Como o traço, a impressão se transmite, mas em oco, em negativo. Não é um simples depósito num enquadre que o recebe. Ela modifica o próprio enquadre continente. Não é conteúdo, mas continente. Põe à prova a plasticidade do enquadre, sua “capacidade de contenção”. Molda-se como uma gestalt. Sua transmissão é global, como a reprodução de um molde, e não ponto a ponto, como a linha num traçado. Não é possível transmiti-la, assim como “não é possível comunicá-la”. A transmissão da impressão é de continente psíquico. A transmissão genealógica não transporta tanto para um conjunto estruturado de continentes quanto para pedaços, fragmentos caóticos, decompostos de continentes. Isso nos convida a uma releitura dos trabalhos de Abraham & Torok (1978) sobre o lugar do espectro, do fantasma e da cripta, numa perspectiva de transmissão genealógica continente-conteúdo psíquico. Já não estamos aqui no tipo de transmissão de continente psíquico dentro de cronologias lineares, nem mesmo, sem dúvida, simplesmente circulares. Em analogia aos trabalhos de Paul Langevin e de Albert Einstein, estamos nesse caso numa temporalidade relativista, num “buraco de minhoca”. Ressurgências de real atravessam o espaço-tempo como as “minhocas” de Langevin. Essas são transmissões em buraco de minhoca.

			Na clínica, uma de suas formas se manifestaria em retornos míticos. Descrevi, por exemplo, a impressão genealógica da Vergonha a respeito das mulheres violentadas na ex-Iugoslávia (Benghozi, 1995). Levantei a hipótese de que essas transmissões de impressão estão em jogo na transmissão genealógica grupal e familiar da Vergonha inconsciente. Elas se manifestam como ressurgências espectrais por meio de expressões sintomáticas de patologia de continente. O “porta-vergonha” (Benghozi, 1994) é o portador herdeiro ventríloquo da Vergonha inconsciente familiar. O impensável, o inominável, o indizível e o inconfessável familiar são, nesse caso, a expressão da transmissão transgeracional do negativo, cuja herança familiar é assegurada pelo paciente “porta-vergonha inconsciente” (Benghozi, 1994).

			O porta-vergonha é “criptóforo” (Abraham & Torok, 1978, p. 395). Ele fala por meio de sua função “porta-sintoma”, a estranha alteridade familiar incorporada e difratada na fratria. Segundo Abraham & Torok, no livro L’Écorce et le noyau [A casca e o núcleo] (p. 404), “o fantasma é o trabalho no inconsciente do segredo inconfessável de um outro... Sua manifestação, a obsessão, é o retorno do fantasma em palavras e atos estranhos, em sintomas... O universo do fantasma pode se objetivar em relatos fantasmáticos. Vive-se, então, um afeto particular que Freud descreveu como inquietante estranheza”. Note-se que o importante não é a transmissão do conteúdo de um segredo, mas o trabalho do fantasma no inconsciente. Esse trabalho é uma transmissão em oco do continente. “Não são os mortos que vêm nos assombrar, mas as lacunas deixadas em nós pelos segredos dos outros” (Abraham & Torok, 1978). Nesse caso, é mais em nível contratransferencial que somos mobilizados. Isso nos interpela menos pela informação sobre um segredo de família, que se revelaria em sessão, do que sobre nossa capacidade para acolher e conter uma situação vaga, para ser sensível a um ambiente, a uma atmosfera particular, às vezes carregada, sombria, pesada, quando nossa capacidade de pensar parece alterada. Isso nos interroga sobre a formação dos terapeutas. Como ser potencialmente incorporável sem ser destruído? Como nossa capacidade de rêverie vai participar do tornar possível a transformação dessas experiências, do colocar a impressão em “figurabilidade”? Não é uma continência rígida, mas um acolhimento trempolino, flexível e móvel graças a nossa capacidade lúdica. Isso nos interroga ainda sobre a escolha da colocação de dispositivos terapêuticos e sobre a transferência para o enquadre como lugar de depósito daquilo que não pôde ser simbolizado.

			Minha abordagem se insere numa perspectiva psicanalítica do Vínculo. O que é fundamental é compreender bem que o vínculo é o suporte da transmissão psíquica. A clínica do Vínculo é, portanto, aquela da transmissão e de seus avatares. O que dizer da difração genealógica nas fratrias, da incorporação dos impasses para a fantasmatização[3] da cristalização das crostas psíquicas adesivas na reorganização da imagem inconsciente do corpo?

			A abordagem clínica do vínculo em terapia familiar nos leva a distinguir, na condição de grupo, com a transmissão transgeracional, uma temporalidade mítica.

			Depois de ter apresentado a especificidade da abordagem teórico-clínica da terapia familiar psicanalítica na minha perspectiva de malhagem dos vínculos genealógicos, eu proporia uma leitura do mito de família em terapia familiar psicanalítica.

			A partir de sequências clínicas, ilustrarei com recurso ao porta-vergonha (Benghozi, 1994) o interesse do trabalho de ritualização na remalhagem ao contrário dos continentes genealógicos “rompidos”. O que dizer, em nível contratransferencial, do trabalho da impressão quando o recalcamento já não vem ao caso? Como é mobilizado o pré-consciente no acesso a certa “figurabilidade”? Tentarei trabalhar essas questões recentrando-as em relação à importância do trabalho em terapia da coconstrução daquilo que denomino neocontinentes narrativos (Benghozi, 1995b).

			A terapia familiar psicanalítica: a malhagem genealógica, uma abordagem clínica do vínculo

			A terapia familiar estabelece um dispositivo particular em referência a uma escuta centrada no grupo familiar. Isso significa que sintomas e distúrbios de comportamento, uma problemática psíquica, devem ser entendidos como expressão individual porta-sintoma de um grupo familiar em sofrimento.

			A terapia familiar psicanalítica insere-se numa abordagem psicanalítica do vínculo. Além disso, é preciso chegar a um entendimento quanto à definição do termo “vínculo”, visto que é utilizado de muitas formas. O vínculo procede da realidade externa e da realidade interna. A realidade externa nos interessa à medida que ela mobiliza a atividade psíquica.

			Falo de Vínculo com “V” maiúsculo apenas no tocante aos Vínculos psíquicos de filiação e aos Vínculos de afiliação.

			O Vínculo de filiação diz respeito, em nível vertical e diacrônico, aos ascendentes – pais, avós... até a figura do ancestral – e aos descendentes – filhos, netos e até mesmo os ainda não nascidos da filiação.

			O Vínculo psíquico insere-se numa conceitualização que denomino “malhagem genealógica” (Benghozi, 1994). Estabeleço como modelo com o aparelho psíquico grupal familiar um continente genealógico grupal familiar. Os continentes genealógicos podem ser representados como constituídos de malhas, com uma trama e uma malhagem.

			Costumo utilizar metaforicamente a imagem de uma rede a fim de ilustrar essa malhagem. A malha é a disposição dos Vínculos. É construída por um conjunto que liga vínculos de filiação e de afiliação. A malhagem é o trabalho psíquico de construção-desconstrução e de organização dos Vínculos. O trabalho de malhagem é de desconstrução no sentido de Jacques Derrida, como a produção de uma nova escrita. A malhagem genealógica permite a integridade e a manutenção dos continentes genealógicos grupais, familiares e comunitários. O continente psíquico que essa malhagem constitui é um elemento essencial sobre o qual somos levados a trabalhar em terapia familiar, mas também quando nos situamos nos campos clínicos médico-psico-sociais e em práticas de rede.

			Trata-se sempre, com efeito, de uma clínica do vínculo e da transmissão.

			No plano genealógico, distingue-se a transmissão intergeracional e a transmissão transgeracional. Na transmissão intergeracional, o patrimônio psíquico familiar é recebido por uma geração, memorizado, historicizado, transformado, elaborado e transmitido à nova geração. Na transmissão transgeracional, o material psíquico familiar é “telescopado”, segundo a expressão de Fainberg (1988), transmitido em estado bruto, sem ter sido transformado, metabolizado.

			Além da abordagem terapêutica da família e do dispositivo de terapia familiar, isso coloca em jogo espaços de continência psíquica que dizem respeito a uma pessoa, um grupo, uma instituição, uma comunidade, uma rede.

			Isso nos leva a trabalhar o conjunto de vínculos que organizam esses continentes. No nível vertical e diacrônico, os vínculos de filiação religam os ascendentes aos descendentes. Os vínculos de afiliação correspondem, no plano horizontal e sincrônico, aos vínculos grupais de pertencimento. O Vínculo de filiação é uma construção psíquica apoiada na base do real biológico da filiação.

			O Vínculo de afiliação diz respeito ao Vínculo de aliança conjugal, assim como qualquer Vínculo que determine o pertencimento a um grupo, uma instituição, uma comunidade... O Vínculo social é psíquico de afiliação apoiado na realidade sociológica de inserção no espaço grupal social.

			Afiliação primária e afiliação secundária

			A afiliação primária origina-se do Vínculo de filiação. Assim, ser membro da família de origem e do grupo comunitário proveniente da mesma filiação traduz o pertencimento afiliativo primário. Por outro lado, a inscrição secundária num clube, partido ou instituição, corresponde a uma afiliação secundária. À afiliação primária liga-se um continente psíquico primário; por exemplo, o continente genealógico grupal familiar ou comunitário do grupo de origem. A afiliação secundária remete a um continente secundário, assim como o continente genealógico grupal institucional correspondente à instituição de acolhimento em caso de internação.

			Agora vamos resumir minha conceitualização da malhagem dos continentes genealógicos: no plano metapsíquico, Bion (1979) distingue, a propósito dos pensamentos da criança, uma modelização de uma aparelhagem psíquica não mais individual, mas diádica interindividual entre a mãe e o filho.

			Os elementos psíquicos “beta” da criança são elaborados, segundo Bion, graças à “capacidade de rêverie” da mãe para poder contê-los.

			Bion assim define uma função continente denominada “função alfa” do aparelho psíquico materno. Ela permite reconhecer um continente e um conteúdo psíquico. Clinicamente, distinguiria manifestações sintomáticas que traduzem patologias de continente genealógico e outras correspondentes a patologias de conteúdo.

			Mantendo essa metáfora, pode haver aí um buraco, como em uma rede, ou um rasgo com uma desmalhagem catastrófica, como uma meia que desfia. Falar de continente psíquico enfraquecido implica a evocação de um enfraquecimento dos vínculos. Por exemplo, o vínculo de filiação pode ser atacado ou rompido em problemáticas em que surge um enigma acerca das origens. Nesse caso, não apenas o vínculo de filiação é envolvido, mas também aquilo que se articula com ele e do qual ele é suporte e vetor, e, portanto, a transmissão. À vulnerabilidade do Vínculo correspondem os impasses da transmissão psíquica e reciprocamente. Os avatares da transmissão ge­nea­ló­gi­ca se traduzem por uma fragilidade do vínculo, um risco de furos, de rompimento, até mesmo de quebra da malhagem continente e, portanto, da função continente.

			Desse ponto de vista, o que está em jogo não é tanto a questão do vínculo, mas a própria malha. Ela é a unidade de continência. A perspectiva psicanalítica do Vínculo torna-se a da malha, da desmalhagem e da remalhagem.

			Desmalhagem, remalhagem genealógica, fratria e patologia de continente

			Para introduzir a função de remalhagem do vínculo genealógico de fratria e de escoramento dos continentes, faço lembrar que as patologias de continente genealógico estão relacionadas às da transmissão psíquica. Todo processo que coloque em jogo um ataque destrutivo do Vínculo se traduz em nível grupal por um enfraquecimento dos continentes psíquicos. A emergência de sintomas característicos de uma patologia de continente seria uma tentativa de organização implosiva das angústias primitivas não contidas e não metabolizadas pelas gerações precedentes, no plano do aparelho psíquico grupal familiar. É importante notar que a transmissão pode se dar de um porta-sintoma a outro, quando a pontuação autodesignada do sintoma de um membro da fratria se desloca para outro.

			Desse ponto de vista, o sintoma é uma forma particular de remalhagem de continentes genealógicos enfraquecidos.

			O que é fundamental é a possibilidade sempre aberta de um trabalho de remalhagem. Em especial, as rupturas do vínculo filiativo podem sempre ser remalhadas pelo vínculo afiliativo. A malha poderá ser restabelecida por uma malhagem afiliativa. Podemos assim enunciar, a exemplo de Kaës (1995), que os impasses da transmissão vertical podem, portanto, se repetir no plano horizontal. Mas essa remalhagem pode também se dar por uma repetição ao contrário dos descendentes aos ascendentes, conforme a modelização da difração e da recomposição das lealdades genealógicas.

			A resiliência familiar

			Defino a resiliência familiar como a capacidade familiar de malhagem dos vínculos psíquicos. Em outras palavras, a resiliência familiar é a capacidade psíquica subjetiva, intersubjetiva e transubjetiva dos membros do grupo familiar para desmalhar e remalhar, para desconstruir e reconstruir o vínculo de filiação e de afiliação. A resiliência familiar permite a manutenção da identidade do corpo psíquico familiar, apesar do rasgo, quando os continentes genealógicos familiares são rompidos.

			Como se mobiliza a resiliência familiar em uma terapia de família? Já expliquei que a construção do vínculo terapêutico é, em si, uma malhagem afiliativa. Um novo continente psíquico grupal associando família e terapeutas se coconstrói em terapia. Esse novo continente alternativo pode, então, acolher um processo de transformação psíquica que antes se encontrava em pane. Isso supõe uma disponibilidade para a criatividade livre de toda a tentativa de controle, por parte do terapeuta, do processo de mudança. As competências de elaborações intersubjetivas familiares abrem caminho para novas representações. Como proceder para estar suficientemente disponível para a mobilização das resiliências familiares e comunitárias? Como pensar o lugar do terapeuta quando ele participa da coconstrução do espaço psíquico do continente grupal terapêutico?

			Resiliência familiar e comunitária e trabalho de ritualização 

			O trabalho sobre o ritual e sobre a ritualização é essencial para construir o espaço terapêutico. O vínculo é ri­tua­li­za­do. O ritual assegura a transmissão do mito fundador do grupo de pertencimento. O mito define assim os limites dentro-fora do pertencimento grupal. As crenças se estruturam em torno de valores de referências. No nível tópico, elas se referem ao ideal do ego do grupo de pertencimento familiar e comunitário. Com o mito fundador, o ideal do ego é o organizador das fronteiras da interioridade e da exterioridade do continente psíquico grupal, do vínculo de inclusão e do vínculo de exclusão, da identidade do pertencimento. Enquanto a culpa é transgressão no tocante ao superego, a vergonha é enfraquecimento no tocante ao ideal do ego. Encaro aqui o trabalho de ritualização como uma forma paradigmática de resiliência, aquela que permite sobreviver ao traumatismo.

			Transmissão por difração das lealdades genealógicas 

			O grupo de irmãos e irmãs compartilha a herança do patrimônio psíquico familiar. Esse patrimônio é metabolizado, transmitido de geração em geração conforme as modalidades intergeracionais, ou não transformado, não simbolizado e “telescopado” (Fainberg, 1988), pelas gerações, na transmissão transgeracional.

			Diferentes aspectos inter e transgeracionais da transmissão entrarão em jogo. Elementos relacionados a essas transmissões podem ser remobilizados no espaço da terapia, que se torna um espaço de simbolização daquilo que está em suspenso.

			Essa herança psíquica familiar é distribuída aos descendentes em tantas delegações, missões inconscientes, que denomino lealdades genealógicas, quanto à luz branca de um espectro luminoso, em diversos comprimentos de onda.

			Vínculo e objeto da transmissão psíquica, o termo “lealdade” descrito por Boszormenyi-Nagi (1986) no tocante ao dar e receber (give and take) diz respeito à ética relacional na abordagem contextual da terapia familiar.

			Trata-se, portanto, de uma transmissão por difração na fratria das lealdades genealógicas. Essas são a marca identitária de pertencimento, cada filho sendo um “Holon”, isto é, segundo a expressão de Koestler (1945), ao mesmo tempo parte e constituição do todo, neste caso do grupo familiar, descendente da dupla parental.

			A fratria é o grupo herdeiro da transmissão psíquica por difração das lealdades genealógicas. Cada irmão e irmã é porta­dor em níveis intra, inter e transpsíquicos. O fraternal aí encontra sua origem. Pactos, alianças e colusão dão a medida dos interesses do fraternal.

			As lealdades genealógicas são a expressão da identidade de pertencimento do sujeito ao grupo familiar. Eis aí uma herança familiar inconsciente encontrada em um ou outro membro da família. Elas correspondem, para cada membro do grupo fratria, a uma responsabilidade genealógica de pertencimento. Participam da estruturação identitária e da continuidade do grupo familiar. As lealdades genealógicas referem-se ao ideal do ego familiar, veiculam o mito familiar e asseguram o narcisismo grupal familiar.

			Conservemos a metáfora óptica de uma transmissão por difração, através de um prisma de cristal. No sentido inverso, a síntese, com base nos diversos comprimentos de onda, do infravermelho ao ultravioleta, recompõe o “todo” da luz branca.

			O conjunto dessa herança singular, diferente em cada irmão e irmã, encontrada em cada membro da fratria, assim como os específicos comprimentos de onda, reconstitui, no sentido inverso, antes do prisma da transmissão inter e transpsíquica, o “todo” do patrimônio psíquico genealógico. Em analogia a essa metáfora, considero as características da herança psíquica, tão manifestamente diversa em cada irmão e irmã, como a singularidade de uma pluralidade grupal familiar. Cada sujeito se situa numa identificação dialética entre sujeito singular e sujeito de pertencimento.

			O Vínculo não é uma relação.

			Eis um aforismo que proponho para decodificar uma leitura, em geral confusa, da clínica.

			Distinguirei, de um lado, o Vínculo, e de outro, a relação.

			O Vínculo pode ser claro, enquanto a relação, conflitual. Por exemplo, pode não haver ambiguidade alguma entre pai e filho do ponto de vista do Vínculo, no sentido em que se reconhecem, sem equívoco, um como pai de seu filho, o outro como filho de seu pai. Mas pode existir uma conflitualidade grave do ponto de vista da relação. Certos conflitos relacionais podem, paradoxalmente, visar a uma reconstituição do Vínculo de filiação não reconhecido em uma história familiar.

			A transmissão está para o Vínculo assim como a comunicação está para a relação.

			Há nesse aforismo, a meu ver, uma distinção de objetos que leva a pensar o campo de diferenciação entre as terapias de família ditas psicanalíticas e as terapias de família ditas sistêmicas.

			A transmissão do roteiro genealógico

			Em muitas situações familiares o que se evidencia é a extrema frequência dos mecanismos de repetição de sintomas de geração em geração, o que traduz, a meu ver, a transmissão de um roteiro genealógico inter e transgeracional envolvendo os membros pertencentes a um grupo. Cada qual é agente e desempenha um papel que lhe foi delegado por difração das lealdades genealógicas. Emprego o termo “cenário”, em analogia à sua utilização na descrição do fantasme como cenário que representa estruturas subjacentes inconscientes. Mas no fantasme o cenário do qual participa o Sujeito é uma produção individual inconsciente em relação ao um desejo proibido recalcado. O roteiro genealógico é, de certa maneira, um não fantasme. Ele não remete a material psíquico recalcado, mas a uma incapacidade de metabolização psíquica incorporada. É a expressão, por meio de uma encenação, de uma emergência grupal, transmitida de geração em geração. A leitura diacrônica dos eventos permite que nos desprendamos não apenas de uma perspectiva individual e intrapsíquica, mas também de um modelo diádico, como, uma repetição de uma situação “carrasco e vítima” (Ferenczi, 1932), recompondo-os naquela de um cenário grupal inter e transpsíquico. Os membros da família e as comunidades se envolvem inconscientemente em um cenário que se repete de geração em geração. O cenário é a expressão sintomática de uma tentativa de remalhagem dos continentes genealógicos grupais familiares e comunitários.

			Somos assim conduzidos a uma nova conceitualização da prática relativa, não apenas à dimensão intrapsíquica, mas também intersubjetiva grupal e transpsíquica.

			O mito familiar: um organizador grupal genealógico

			O mito familiar, entendido conforme a leitura de Ferreira (1966), consiste um conjunto de crenças compartilhadas pelos membros do grupo familiar. Com o mito, estamos ao mesmo tempo do lado consciente e do inconsciente. A referência ao mito define os contornos que caracterizam o grupo de pertencimento. Trata-se de um conjunto que participa da delimitação de uma interioridade e uma exterioridade, de um dentro e um fora. A questão da verdade científica não se coloca no mito. A verdade constitui aqui a relação com uma crença, uma convicção. Na medida em que a crença num conjunto de valores é compartilhada com outros, ela se torna organizadora do grupo construído em referência ao ideal do ego grupal. O mito familiar estrutura o fundamento identitário do pertencimento. Ele tem uma função continente para os membros pertencentes a esse grupo. Assim, a referência ao mito define as fronteiras de inclusão no grupo. A crença mítica constrói a identidade de pertencimento de cada membro do grupo familiar, ao mesmo tempo parte interessada, singular e plural, do grupo. Pode-se falar aqui de identidade afiliativa mítica. Nesse sentido, o mito familiar é um verdadeiro organizador grupal e genealógico da identidade.

			Os psicanalistas de grupo descreveram a propensão dos grupos humanos para produzir objetos psíquicos de grupo, como o mito. Essa aptidão para produzir mito é a expressão de uma função mitopoiética dos grupos. Aí se encontra, no nível do aparelho psíquico grupal familiar, a função mi­to­poié­ti­ca do grupo familiar (Ruffiot, 1981).

			Para Eiguer (1983), “quando o tempo inconsciente domina o vivido familiar, quase não é possível mitificar a história familiar, essa mitificação teria em alguma parte um objetivo organizador”. Ele cita (p. 68) Berenstein: “Como todos os mitos (os mitos familiares), nos informam sobre as necessidades atuais e circulam para resolver contradições insolúveis”. O mito familiar é uma coconstrução psíquica grupal familiar autorreferente. Não é uma estrutura fixa, mas uma estruturação viva autopoiética. O mito familiar é um organizador grupal familiar. Estrutura os limites fora-dentro do continente genealógico grupal familiar. Os rituais familiares asseguram a transmissão do mito familiar. A função dos rituais familiares é, portanto, assegurar a transmissão do mito com os rituais de inclusão e os rituais de exclusão. A ritualização vai escandir o tempo mítico familiar. O mito assegura uma “transicionalidade” do tempo genealógico. Essa transmissão transicional pode ser assegurada pelo que proponho denominar OIT (objetos de transmissão intergeracionais) e OTT (objetos de transmissão transgeracionais). Não desenvolverei aqui as noções que se articulam com o mito e o ritual, a dimensão do vínculo e o campo do sagrado.

			Um caso clínico vai permitir ilustrar essas asserções com uma abordagem do mito familiar e da temporalidade mítica em terapia familiar psicanalítica.

			Proponho uma leitura do processo de terapia familiar como a aplicação de um trabalho de desconstrução narrativa dos mitos familiares. Trata-se de uma coconstrução que permite a emergência de neocontinentes narrativos míticos alternativos em relação aos continentes familiares genealógicos desmalhados.

			Exemplo clínico: mulheres imortais e o filho-pérola

			Essa terapia vai permitir colocar em evidência e trabalhar a noção de mito familiar, sua transmissão e desconstrução com a coconstrução em terapia de um neocontinente narrativo.

			1 – Uma família é convocada à terapia familiar a respeito de um jovem adulto, que parece não ter idade. Os distúrbios que ele apresenta são do tipo psicótico, com manifestações alucinatórias e explosões delirantes que exigem hospitalizações repetidas em meio psiquiátrico.

			É o psiquiatra hospitalar de referência desse paciente quem convoca a família. Ele é convidado a estar presente como terceiro demandante. Na primeira sessão o terceiro demandante, estando presente, apresenta a solicitação. Quando isso não é possível, uma mensagem indicando o interesse do demandante, por essa conversa com familiares, será lida em sessão com a concordância do profissional terceiro demandante e discutida com a família, a fim de dar andamento à solicitação. O terapeuta dirige-se, primeiramente, ao terceiro demandante, como regra no dispositivo de consultas familiares terapêuticas que conduzi. No tocante à solicitação, diferencio as conversas familiares coletivas a pedido de um terceiro das terapias familiares, propriamente ditas, quando o demandante é o grupo familiar, eventualmente, a respeito de um dos membros da família. Isso evita situações canhestras do tipo: “O que esperam desta conversa?”. E os membros da família respondem: “Nós, nada. Foi fulano de tal quem nos mandou vir aqui!”....

			2 – Nessa família, o seguinte mito, bastante curioso, surge pelo discurso de seus membros: “Os homens dessa família correm o risco de morrer entre os 20 e os 40 anos. Já as mulheres são imortais!”.

			Os membros da família que recebemos em terapia evocam acontecimentos passados e histórias que sustentam o mito. Essas histórias falam de homens que morrem entre 20 e 40 anos, sempre em circunstâncias violentas. Não são doenças, mas acidentes, como cair de uma árvore, cair de um barco, um desastre de carro...

			O risco traumático é de tal ordem que se instalou nessa família um estado de quietação psíquica, uma espécie de não vida, à espera de que o período fatídico termine, a título de sobrevivência para os homens entre 20 e 40 anos.

			Assim se encontrava o paciente, como diz Resnik (1999) a respeito da psicose, numa verdadeira glaciação psíquica, como se tudo estivesse psiquicamente congelado. É um estado que se encontra com frequência em histórias de psicose. Em suma, trata-se de não crescer e, portanto, permanecer criança, uma criança curiosa, exatamente como nosso paciente, uma criança sem idade, numa temporalidade petrificada. Ao mesmo tempo, constrói-se uma relação simbiótica, eterna, da criança com sua mãe. Os dois formam uma díada, um casal mãe/filho; o infans ligado a essa díada apresentava ainda um sintoma característico: perdia-se em devaneios. Pudemos acompanhar a evolução dessa díada e a do devaneio ao longo da terapia.

			O rapaz era uma criança-rei, mas fixado numa temporalidade também imobilizada, congelada. Nessa família, aliás, irmãos e irmãs costumavam evocar lembranças de infância, de um tempo passado. Pareciam ter vivido e, até mesmo, ainda viver, em outra época, a dos bisavós. Seu mundo é estranhamente anacrônico. O tempo parou ou é outro tempo, outra concepção de tempo, de avanço circular no passado. Eles falavam de caleche, ficavam à noite no escuro, como se não tivessem energia elétrica, ou apenas iluminados por velas (embora fossem de família burguesa que morava em lugar particularmente rico da região de Paris). Pareciam tomados de um medo inexprimível em um ambiente em que era preciso se proteger de uma ameaça satânica.

			É como se os irmãos e as irmãs parecessem ter vivido em temporalidades deslocadas, decompostas, como se não fossem irmãos e irmãs, como se cada um tivesse uma história particular, como se não soubessem quem era o genitor. Quando se expressavam, não conseguiam se inserir com coerência num continuum familiar compartilhado.

			A família implodiu psiquicamente. Na realidade, não houve a separação de irmãos e irmãs. Todos viviam sob o mesmo teto.

			3 – O espaço da terapia permitiu que se criassem, pela trama das associações livres, rêveries compartilhadas, evocações de sequências de vida de cada um; o que proponho denominar neocontinente narrativo. Isso significa que, paralelamente ao mito familiar, entra em cena um relato, uma história dentro da história da família, uma verdadeira neoconstrução romanesca que emerge no aqui e agora do continuum das sessões de terapia. Esse relato romanesco familiar não se superpõe ao romance familiar descrito por Freud, particularmente no caso de crianças em fase de latência.

			A escoragem grupal terapêutica, que reúne em sessão a família e os terapeutas, é matricial de uma nova malhagem alternativa à produção de sintoma: a malhagem afiliativa terapêutica. Esta se coconstrói na dinâmica interativa do movimento transfero contratransferencial, como a expressão de uma ressonância (Elkaïm, 1989) aleatória e imprevisível entre os níveis singulares e plurais emergentes, quando do encontro no espaço-tempo do campo da terapia.

			Progressivamente, esses irmãos e irmãs se tornaram membros de um conjunto, fundaram uma fratria, um continente fratria. Esse continente horizontal, que se tornou a fratria, permitiu escorar o eixo genealógico dessa família. Isso se traduziu em terapia na autoprescrição entre irmãos e irmãs de uma ordem de manutenção de segredo sobre aquilo que era possível dizer em sessão de terapia, quando a mãe decidia não participar das sessões. Apresentava-se de modo sacrificial ao facilitar com sua ausência, dizia ela, uma verbalização entre irmãos e irmãs, que podiam se acanhar com sua presença. Pode-se dizer que a construção da remalhagem filiativa, ao contrário, é a seguinte: “Se você e eu somos irmão e irmã, temos, portanto, ascendentes em comum, uma dupla parental”. É a partir do continente fratria que se constroem os pais. Na difração habitual diacrônica, de cima a baixo, da herança psíquica grupal familiar aos descendentes, vemos realizar-se um trabalho de reconstrução do edifício familiar genealógico sobre a base da matriz psíquica do continente grupal fratria. Simetricamente, dos descendentes para os ascendentes, com uma recomposição das lealdades genealógicas, remalha-se o eixo do vínculo de filiação atacado e, com ele, uma desconstrução do mito familiar. O conjunto dos membros da família reinsere-se na ordem genealógica simbólica que havia desmoronado. Nessa coconstrução narrativa em sessão, entrou novamente em jogo a cena primitiva fundadora da família. De fato, ao mito da morte dos homens, entre 20 e 40 anos, e da imortalidade das mulheres, responde o mito da negação da sexualidade entre os pais. Nesse mito, um filho não nasce de um desejo e de uma relação sexual. A convicção nas crenças míticas não deixa espaço para uma posição crítica. Ainda que isso seja completamente irracional, as convicções encontram uma coerência e uma pertinência em relação com o sentido do mito. Num certo momento da terapia a mãe diz: “Vejam, meu filho nasceu numa noite de Natal; tive uma dor no ventre porque tinha comido uma ostra não fresca”. E isso é dito sem riso, como uma verdadeira crença familiar na teoria sexual infantil à qual uns e outros aderem. Era naturalmente excluído conceber nessa família que o nascimento de um filho pudesse ser a expressão da sexualidade genitalizada dos pais. A própria noção de dupla parental não é pensada e a sexualidade dos pais, um com outro, é negada. Trata-se assim de uma forma interposta de autoengendramento por ostra de um filho-pérola!

			Gradualmente na terapia, ao tornarem-se irmãos e irmãs, a fratria se individualizou, com a emergência da sexualidade, das diferenciações sexuais. Pouco a pouco, uma alternativa de sobrevivência à da hibernação temporal pôde se instalar. A mãe onipotente e imortal reencontra a humanidade de uma mortal. A questão do luto começa a poder ser elaborada com a antecipação de uma ritualização da morte. Vimos esse rapaz se transformar completamente ao longo de vários anos, diferenciar-se. Ele já não é sem idade, adquire uma, insere-se numa nova temporalidade. Começa a existir de outro modo. Individualizou-se e até mesmo emergem sonhos eróticos de sedução feminina. Eles podem ser evocados na presença de suas irmãs durante a terapia, sem que o rompimento do corpo siamês que o prende à mãe seja visto como demasiadamente destruidor. Ele ousa imaginar outro futuro. De lá para cá, não foi mais hospitalizado. A marca do tempo começou a surgir em seu rosto. O interesse se recentrou em torno da reaproximação, por parte de cada um, do nome do pai, após uma adoção controversa, a fim de se beneficiarem da herança da nova companheira do pai – um pai por muito tempo negado, que retorna como figura de fantasma, a partir da ritualização da morte.

			Assim, depois de um tempo de “ilusão grupal” em que, por exemplo, sem ter combinado, todos chegavam vestidos do mesmo modo, constituiu-se um neocontinente narrativo (Benghozi, 1995b), continente alternativo que permitiu a essa família se construir como uma verdadeira entidade psíquica e poder elaborar outras histórias, diferentes daquelas que eram subjacentes ao mito, notadamente, no tocante ao inconfessável e vergonhoso da sexualidade desenfreada de uma figura fantomática ancestral e no tocante aos segredos de família.

			Há uma recomposição da temporalidade mítica familiar com a reorganização do edifício mítico genealógico. A recomposição de um eixo genealógico reestrutura-se com a inserção de uma nova temporalidade palimpséstica, aquela que no espaço do pré-consciente familiar dá acesso, com a epopeia familiar, ao afresco familiar genealógico.

			É um trabalho de figuração das impressões psíquicas

			Esse procedimento em terapia familiar psicanalítica está presente como um lugar de elaboração e de condensação de uma temporalidade compacta, precipitada em um pre­sen­te-passado-futuro aglutinado. A dimensão do tempo é a da continência psíquica, ela reatua, sem cessar, no nível transfero contratransferencial, particularmente na transferência para o quadro terapêutico. Nessa abordagem, a malhagem afiliativa terapêutica funda-se sobre um pacto inconsciente de remalhagem recíproca dos rompimentos dos continentes genealógicos familiares e institucionais.

			A afiliação terapêutica família-terapeuta na terapia familiar permite remalhar os rombos dos continentes familiares. É com a colaboração, dentro da terapia, de um novo continente, o neocontinente narrativo, que se remalham os furos da malhagem genealógica.

			Transcrevo a título de conclusão as palavras de Piera Castoriadis-Aulagnier (1986, p. 25-26): “Por atividade de representação entendemos o equivalente psíquico do trabalho de metabolização próprio da atividade orgânica... É pela representação dos efeitos do encontro com um espaço que lhe é heterogêneo, que a psique pode forjar uma primeira representação de si mesma, e aí está o fato originário que põe em movimento a atividade psíquica”.
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